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A Faculdade de Direito da Universidade Central da Venezuela, com
sede em Caracas, vem editando uma série de trabalhos sébre temas de
reconhecida importéancia. Gert Kummerow, que j4 havia publicado na
mesma, colecdo Algunos problemas fundamentales del contrato por adhe-
sion en el derecho privado, reaparece agora como autor da obra epigrafada,
que constitui o volume trigésimo daquelas edicdes.

Das seis partes em que estd dividido o trabalho, duas tém cardter
introdutério, pois concernem a “delimitacdo do tema” (p.5) e a prelimi-
nares (p. 7-23).

A terceira parte trata do ressarcimento das perdas e danos (‘‘dafios
y perjuicios”). Comecando com um breve estudo sébre a reintegracéo em
forma especifica, consagrada no Cédigo Civil Italiano (art. 2058), afasta
Kummerow a sua eficdcia na resolucdo do problema que se pde, seja
porque a Area de incidéncia daquela seria a da extracontratualidade, apesar
de entendimento contrario da Cérte de Cassacéo Italiana, seja porque néo
encontra equivalente no ordenamento juridico venezuelano. A conseqiiéncia
é que o ressarcimento possivel, na perspectiva em que se coloca o A., vai
circunscrever-se a prestacéo, voluntaria ou coativa, do equivalente pe-
cunidrio. Neste pressuposto desenvolve-se o trabalho dai para a frente.

As partes seguintes cuidam, na ordem mesma aqui indicada, do “tra-
tamento técnico da obrigacéio de indenizar”, da “medida do contetido do
dano” e da “eficdcia das cldusulas de exoneracdo e de limitacdo da res-
ponsabilidade contratual”.

O trabalho de Kummerow, na verdade, ndo se restringe ao exame da
problemética ressarcitéria no direito venezuelano. Faz freqiientes incur-
sdes por outros ordenamentos juridicos, como o italiano, o francés, o
brasileiro. Véarios autores nacionais estdo ali citados: Aguiar Dias,
Agostinho Alvim, Serpa Lopes, Franzen de Lima, Carvalho de Men-
donca (M.I.), Hahnemann Guimardes. Aspectos doutrindrios de indis-
cutivel relevéncia na problemética da responsabilidade civil tém ingresso
na obra.
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Um désses aspectos, p. ex., é a questdo do 6nus da prova na pretensio
de ressarcimento, a cujo respeito tende-se para o abandono da cléssica
divisdo das obrigacdes em contratuais e extracontratuais. Observa, com
efeito, o A. que a orientacdo seguida pela doutrina contemporinea para
resolver o problema parte ndo da norma em que se funda a responsabi-
lidade, mas da andlise do contetido da obrigacio. Para isto se recorre
a uma nova dicotomia: obrigacdes determinadas (ou de resultado) e obri-
gacdes de simples prudéncia e diligéncia (ou de meios). E esclarece:

“A vitima do evento danoso dimanante da inexecucdo (ou da imper-
feita execucdo) de uma obrigacido ‘determinada’ bastar-lhe-ia estabelecer
a vigéncia da obrigacéo, seus limites e contetido e que o resultado previsto
na relacéo obrigacional (o contrato, no caso presente) néo foi alcancado”

(p. 33).

Diversa seria a condicio da vitima, quando sofrer a inexecucéo de
uma obrigacédo de meios:

“A vitima da inexecucdo de uma obrigacéo de meios (o médico obri-
gado a prestar seus servicos profissionais, no ambito contratual, por
exemplo) se acharia numa situacdo mais 4rdua. Né&o lhe bastaria com-
provar a producdo do fato danoso: deverd ministrar os elementos indis-
pensidveis para a demonstracdo da imprudéncia ou negligéncia (ou do
fator intencional, na hipétese de dolo) localizdveis na conduta do autor
do prejuizo para que o mecanismo organizado pela ordem normativa faca
possivel a imputacdo da sancédo” (p. 33).

Kummerow exemplifica com o caso da responsabilidade decorrente
do transporte: ‘

“Se na atualidade se reputa culpédvel o transportador pela s6 circuns-
tdncia de que a vitima do acidente néo tenha chegado incélume em seu
destino, tal nfo obedece a uma mutacdo da responsabilidade do obrigado
nem ao descobrimento do carater contratual da relacdo com a vitima.
A existéncia do contrato de transporte nféo se pds nunca em davida..
Variou, sim, a qualificagio do contetido da obrigacédo (de resultado), que
antes se catalogou entre as obrigacdes de prudéncia e diligéncia” (p. 33,
nota 62).

Problema delicado, de que também trata Kummerow, é o da fixac#o
dos lucros cessantes. Como néo ha fugir aqui de uma operacéo em terreno
hipotético, torna-se relevante precisar a atitude psicometodolégica que
responde a uma boa colocacdo do problema. Kummerow menciona dois
caminhos. O primeiro seria o da verossimilhan¢a, pelo qual os lucros
cessantes se determinam “segundo o curso normal dos fatos e das peculia-
ridades do caso concreto” (p. 48). O outro seria o do juizo de probabi-
lidade, e partiria da constatacéo de uma dificuldade insuperdvel em definir
rigorosamente os acontecimentos que se teriam desenrolado com o perfeito
implemento da obrigagio. A Kummerow pareceu que na doutrina brasi-
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leira prevalece a presuncdo de que, até prova em contrario, se entende
que os fatos se teriam desenvolvido segundo o curso normal, considerados
os antecedentes do caso concreto. Ainda que essa impresséo possa ser
verdadeira, temos para nés que o conceito de normalidade nio integra
o sistema nacional de determinacfo dos lucros cessantes. O que talvez
ocorra € que alguns autores tomem mnormalmente como sinénimo de
razoavelmente (que é a expressdo da lei) . Mas, nesse caso, a introducéo
do conceito de normalidade na andlise de problema, além de nada resolver,
pode acarretar conseqiiéncias mais ou menos perturbadoras, pelo que
melhor féra renunciar de vez ao seu emprégo aqui. O “razoavelmente”
do art. 1059 do Cédigo Civil Brasileiro tende, a nosso ver, a afastar qual-
quer idéia de normalidade, pois enquanto esta se situa na linha da per.,
feicdo, a razoabilidade tem em vista a média dominante dos possiveis,
e se resolve assim, em ultima andlise, também num juizo de probabi-
lidade.

Outro ponto do maior interésse versado pelo A. é o da reparacio
dos chamados danos maiores nas obrigagdes pecunidrias, ou seja, a atri-
buicdo de uma indenizagéo suplementar, quando os juros moratérios se
revelam insuficientes para cobrir os prejuizos efetivamente sofridos pelo
credor. Refere-se o A., nessa oportunidade, ao nosso Anteprojeto de
Cédigo de Obrigacdes, de 1941 (Orozimbo, Philadelpho, Hahnemann),
cujo art. 327, pardgrafo Gnico, deu amplo ingresso & medida. Para nés
brasileiros vale a pena voltar as vistas para a matéria, agora que se
cuida de estabelecer um Cé6digo de Obrigacdes. O Anteprojeto Cdio Mério,
fugindo a orientacdo do BGB (§ 288), do Projeto Franco-Italiano das
Obrigacdes (art. 102) e do nosso préprio Anteprojeto de 1941, néo acolheu
a reparacido suplementar. Teria agido com acérto? O comentério de
Kummerow, a propésito da orientacéo favordvel do Cédigo Civil Italiano,
deixa bem & mostra as implicacdes benéficas que uma tal atitude poderia
exercer no caso do Brasil:

“A relevancia pratica da nova construcdo normativa italiana se
constata nos casos de desvalorizacio monetaria sobrevinda com posterio-
ridade a constituicio em mora do devedor. Em principio, a indenizacéo
dos danos causados pela depreciacdo do signo monetario resultaria frus-
trada pela ingeréncia adversa do principio nominalistico vigente nos textos
positivos recortados sébre o modélo francés (assim, no Cédigo Civil Ita-
liano de 1865, e no Cédigo Civil Venezuelano vigente, em que pése a
consideravel influéncia que exercera, no processo de reforma, o Projeto
Franco-Italiano)” (p. 92).

E evidente que a intervencéo perturbadora das oscilagbes monetdrias
sbbre os contratos, de modo a causar dano as partes, estd longe de se
esgotar na questdo dos danos maiores. Dentro de uma visdo mais ampla
do fenémeno, Kummerow examina ainda o problema da liquidagio do
dano patrimodnio-contratual face a desvalorizagdo monetdria. Observa
Kummerow:
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“As exigéncias da técnica econdémica no processo de previsido e con-
trole das vicissitudes do valor da moeda sdo, portanto, estranhas, em
principio, & funcdo meramente descritiva que se reserva a teoria geral
da ressarcibilidade do dano gerado pelo incumprimento ou inexecucéo
da prestacdo que constitui o objeto da norma criada.

A partir desta ordem de idéias, a oscilacdo no valor da moeda e sua
interferéncia na liquidacdo do dano patrimonial ressarcivel, hd de conce-
ber-se sob trés facetas distintas. De uma parte a desvalorizacdo — ou
a valorizacdo, se for o caso — afeta o ‘quantum’ do ressarcimento nas
obrigacgdes iliquidas (dividas iliquidas). Noutro setor, a desvalorizacdo —
ou a valorizaciio — pode repercutir sébre o montante de obrigacdes pri-
mitivamente liquidas e s6bre os juros de somas pecunidrias. Por tltimo
as oscilagbées no valor do dinheiro — previsiveis ou ndo — podem incidir
sobre os convénios de estabilizacdo formulados pelas partes. Como é
simples inferir, os mais agudos problemas eclodem nos dois primeiros
segmentos da questdo e tém transcendéncia menor no tultimo, se, de
maneira proviséria, admitimos que neste atua, com efeitos favoréaveis,
a autonomia privada. Aqui a autorregulacio dos interésses correspectivos
desempenha um papel de catalizador nos desajustes promovidos na 6rbita
patrimonial” (p. 94-95).

Depois alude & distingéo entre débitos de dinheiro (Geldschulden) e
débitos de valor (Wertschulden), que o A. chama, respectivamente, de
“débitos de numerério” e “débitos redutiveis a numerario” (cf. p. 95).
Sabe-se que por meio désse expediente procura-se minimizar a interfe-
réncia inquietante da inflacfio, néo s6 sobre os contratos, mas num variado
conjunto de situacdes. Kummerow examina a sua incidéncia na liqui-
daciio do dano patriménio-contratual, reconhecendo na distingio “papel
de essencial relevancia”, desde que se acolha “o principio segundo o qual
o ressarcimento deve cobrir o dano em sua integridade” (p. 95).

Do trabalho de Kummerow pode dizer-se, para concluir, que, sendo
menos obra de criacio que de exposicio e sistematizacéo, néo apresenta
maior contingente de originalidade, j& que também quanto ao método
nio se lhe nota qualquer intencdo renovadora. A sua leitura, contudo,
sugere reflexdes sdbre problemas da maior atualidade. ‘

JOAO BAPTISTA VILLELA

SARAIVA, José H., A crise do direito. Lisboa, Ordem dos Advogados
Portugueses, 1964, 122 p.

De algum tempo a esta parte juristas do mundo inteiro tém-se preo-
cupado, de modo especialmente enféitico, com o que se convencionou
designar por crise do direito. Sob tal expresséo abrigam-se um nimero
variado de posicdes, desde a que identifica a crise como aspecto de um



